                        Substitutivo nº 2, ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2007
(SL nº 168, de 2007)
                                     Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2007, a seguinte redação:

                          “ PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2007

Dá nova redação ao artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 05 de Janeiro de 1979        
Artigo 1º -  O artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, passa a vigorar com o acréscimo do inciso III ao “caput” e dos §§ 1º e 2º, com a seguinte redação:
“Artigo 3º -  São atribuições básicas:
I – ....................................................
II – ...................................................
III – da Superintendência da Polícia Técnico-Ciêntífica: auxiliar a atividade de polícia judiciária e dos sistema judiciário, responsável pelas perícias criminalísticas e médico-legais no Estado.                            
§1º - A Polícia Civil, nos termos desta lei, terá suas estruturas dirigidas por Delegados de Polícia, cuja carreira será composta por Bacharéis em Direito, a Polícia Militar terá suas estruturas dirigidas por Oficiais da Polícia Militar e a Superintendência da Polícia Técnico-Científica terá suas estruturas dirigidas por Peritos Criminais e Médicos Legistas, alternadamente. 
§2º  - Os integrantes das carreiras policiais de que trata o parágrafo anterior receberão o tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.”
Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.”
                                                      JUSTIFICATIVA
                           O presente substitutivo tem o objetivo de aperfeiçoar o Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2007, ao incluir o inciso III e os parágrafos 1º e 2º ao artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979.



   O inciso III dispõe sobre as atribuições básicas  da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, que criada posteriormente à edição da Lei Complementar nº 207/79 não tinha suas atribuições definidas no artigo 3º da citada lei.
                           O parágrafo 1º define com clareza a quem cabe a direção dos órgãos policiais subordinados hierárquica , administrativa e funcionalmente  ao Secretário da Segurança Pública, enquanto que o parágrafo 2º tem o propósito de dar um tratamento retribuitório digno e justo aos dirigentes dos órgãos policiais responsáveis pela ordem e pela segurança pública de todos os paulistas na medida em que reconhece que suas funções são essências à Justiça e suas carreiras típicas de Estado.
                                                                      Sala das Sessões, em 06 de julho de 2007

                                                               a) Simão Pedro
